
ESTÀDO DÀ PÀRâ,ÍEA
PREE'EIET'RÀ MUNICIPÀI DE DUÀS ESTRiADÀS

cENtrRAL DE coNrRÀrÀÇõus utnrrcrpans

TERMo or nnrrnÊrcre

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objeto do prêsente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa
especi-a1i-zada para atuaÇão direcionada no planelamento, exêcução e côntrol-ê das prestaçôes de
contas dos convênios federais e estaduais do Municlpio de Duas Estradas - pB.

2.0. .,USTIFICÀTfl/À
2.L. Para a conL.rataÇão:
2.1.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos têrmos deste instnmento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- ContrataÇão dê empresa especializada para atuaÇão direcionada no planejamento, execuÇão e
controle das prestações de contas dos convênios federais e estaduais do Municipio de Duas
Estradas - PB *, considerada oportuna e impresclndÍvel, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

.DO SERvrÇO

. As características e especificações do objeto da referida contrataÇão são:
3.0
J,a

ctiDrco
01

DISCRIiIINAçÃO
ContrataÇão de emprêsa especializada para atuaÇão dlrecionada no
planejamento, execuÇão e contro.Ie das prestaÇões de contas dos convênios
federais e estaduais, junto aos Sistemas: Transfererqov, SIGPC, SGIPACTO,
SUAS!{EB, SIMEC, FUNASA, DNoCS, Gestão Ágil - Banco do Brasil e demais
segmentos de prestaÇâo de contas. o servlÇo inclui a licença de uso de
Sistemas de Gestão de Convênios na modalidade !íEB e MOBILE, nas plataformas
IOS e ANDROID, além da disponibilizaÇão de informações para transparência
pública e acesso aos arquivos digitais dos respecti-vos Convênios.

UNIDAT'E

MêS
QUANTIDADE

Ub

4.0. DO TR,LTÀI'íENTO DIFERENCIÀDO PÀRJil ME/EPP
4.L. Sallenta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento di-ferenclado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contj-das nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 723/2006, visto estar presente a excêÇão
prevista no inciso fV, do Art. 49, do mesmo diploma lega1: LicitaÇão dispensávef - Art. 15,
II, da Lei Federal n" 14.L33/27.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5. O. DÀS OBRIGAÇõES DO COMTRATÀ}ITE
5.1. Efetuar o pagamento refativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respecti-vas cláusulas do contrato;
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇâo dos serviços
contratados;
5.3. Notlficar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualídade dos

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atrlbuições de Gestor e

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, resPectivamente,
permitida a contrataçâo de terceiros para assistência e
essas atribuições.

subsidio de informações pertinentes a

6.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CONTRjÀTÀDO

6.1. Executar devidamente os serviços descritos no obieto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabillzar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaÇão fiscaf,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a

qualquer títu1o, perante seus
cont ratado;

fornecedores ou terceiros em razáo da execução do I eto

6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pêfo Contratante, quando da execuçã'

Fiscal deste contrato, nos termos da

Ç

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
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6.4 . Permitir e facilitar a fiscali zaçào
esclareci-mentos solicitados ;

do Contratante devendo prestar os

6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratantê ou adecorrentes dê sua culpa ou dofo na execuçâo do gontrato, não excluindo ou reresponsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto
sem o conhecimento e a devÍda autorização expressa do contratante;
6-7. Manter, durante a vigência d.o contrato, em compatibilidad.e com as obrtodas as condições de habi"Iitação e qualificação exigidas no respêctivo pro
aprêsentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que soli-citado6'8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme espec
l-ocal- constantes no Termo de Referência e seus anêxos-
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório
6.10. Reparar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir,

deste instrumento,

igações assurn-idas,
'cesso Iicitatório,

ificações, prazo e

a suas expensas, no total ou em

8.0
8.1

parte, o objeto do contrato êm que se verificarem vícios,
de sua execuÇão ou de materiais nela empregados.

defeitos ou incorreções resultantes

7.0. DOS PRàZOS E DÀ VIGÊNCIA'1.L. Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusâo do objeto dacontratação, que admite prorrogação nas condiçÕes e hi-póteses previstas na Lei 14.L33/2L,
estão abaixo indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
'7 .1, .L. Inicio: Imediato;
'l .I.2. Conclusáo: 06 (seis) meses.'7.2- A vigência da presente contratação será determinada: 06 (seis) meses, considerada d.a data
de assinatura do respectivo iristrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
têrmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/2t.

DO REÀ'USTE DOS PREÇOS
O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da

assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica,
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo - rpcA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reaiuste do preço deverá sêr apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar. trnquanto
não divulqado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será cafculado de acordo com o úItlmo índice conhecido, cabendo a correçâo de cálculo quando
publicado o índice definitivo.

9.0. DÀS COIIDrçôES DE PÀGAMENTO
9.7. O pagamênto será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regiular, da
sequinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adi-mplemento.
9.2. A nota fiscal- somente será aceita se nela estiver dÍscriminado detalhadamentê o objeto do
serviço prestado no perÍodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certídão negatlva de Débitos Trabal-hi-stas (CND?); certíficado de regularidade de EGTS-CRF;
certidão neqativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUALTTTCÀÇÀO rÉCNrCa
13. l" A empresa licitante deverá apresentar atesLado de capacidade técni-ca, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando têr realizado atividade
compativel e pertinente ao ob3eto da presente dispênsa de licitação.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCEIEÀçÀO DO OB.TEEO
11.1. Executada a presênte contrataÇão e observadas as condiÇÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pefo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.1"33/21.
71.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técni-co, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definltivo, será emitido e assinatura pelas parLes, apenas após o decurso do pÍazo de
observação ou vistoria, quê comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superlor a 90 (noventa) dias, safvo êm casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESrÃO E rrSCÀrrZÀÇÃO DÀ EXECUÇÀO DO CONrRÀTO
12.1. A Gestáo do instrumento conLratual- será de competência do Gestor do contrato designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;

l_neren a

d) Veri-ficar as regularidades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) e trabalhis
^^*r-^+^l^.uult Lt4 udud,

e) Manj-festar-se sobre quaisquer solicitaçÕes da contratada, êff
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os

fr
oridade compet

ial

da
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D Propor à autoridade campetente, de forma motivada e fundamentada e com
anotaÇões da fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penali-dades regulamentares no e
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em Lempo
hábÍl, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectíva prorrogação;
i) axecutar üustificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preÇo que enselarão os
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) fnformar à área requisitante, êm prazo hábi1, quando prever ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos têrmos do artigo Ll1 da Lei no \4.L33/21t será de competêncj-a do Fiscal do Contrato
designado -

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprlmento das segui,ntes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprlr as disposiçôes regulamentares do serviço e as cfáusul-as
constantes no instrumento contratual- pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execuçãô do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias quê necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveís
lncons istências ;
e) Avaliar os resuftados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o reLatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanentê vlgilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraçôes;
h) Receber e examinar as críticas, suqestões e reclamaçôes dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrênci-as que exijam a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaÇão,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
k) Ze)-ar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cíentificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evoluçâo e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas delegadas a tercelros, públicos ou privados, visando identiflcar e

antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEB]MENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presentê contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imedj-atamente; ê,
a2) defini-tlvamente, após o pagamento, mediante termo detafhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscallzação de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularldade, ainda que resultante de
imperfeíçôes têcnicas ou vicíos redibitórÍos, e, na ocorrência desta/ não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
arL. 120 da Lei no 14.L33, de 2O21.

13.0. DÀS SÀ}IÇôES ÀDMTNTSTRATTVÀS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facuftada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14-I33/21 e sêrão
aplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a i-mposição de penalidade mais qirave; b - multa de mora de 0,5? (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez por cênto) sobre o valor do contrato por qualquer
das j-nfrações administrativas previstas no referj-do Art. 155; d - impedimento de ficitar e

contatar no âmbito da Adminlstração Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previsLas nos íncisos II, If1, fV,
quando não se lustlficar a imposíção de penalidade mais grave; declaraÇão de ini idade

apli-cado a sanÇão, pelo prazo de dois anos,
V, Vf e VII do caput do referido Art. 155,

e

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Públ"ica direta e

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao respons
administrat.ivas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
como pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos II, III, IV,

indireta de
ráve1 pê1as
referido Art.
V, VI e VII

ão refer

OS

oes
1

t

tãt-cir
10

EDo

vô
À,
o

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade

w
que a
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§ 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇÕes previ
74-733/21.
L3.2. Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cênto)
ou, quando for o caso, cobrado judi-cialmente.

1{. O. DÀ COMPEIrSÀçÂO ErtilA}rCErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data fimite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devides em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmu]a: EM : N x VP , Ir onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetlvo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo 1a : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze
mêses oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal quê o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utili-zado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

18 de Junho de 5

§
Luis Car
Agênte de Planej
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ESTÀDO DA PÀR,NÍBil
PREFEITURA MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRÀDÀ§

GABINEEE DÀ PREE'EITÀ

TEnUO DE REFERÊNCrÀ - ÀPROVÀÇÁO

oBJETo: Contratação de empresa especiallzada para atuaÇão direcionada no planejamento,
execução e controle das prestaÇões de contas dos convênj-os federais e estaduais do Municipio
de Duas Estradas - PB.

DO TERI@ DE RET'ERÊNCIA
o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o

nívef de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ APROVÀÇÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

lerno de Referência aprovado - Art. 6ô, XXIII, da Lei 14.133/21:.

ttArt. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XXITI - termo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de .bens e serviços, eüe deve
conter os segruintes parâmetros e efementas
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prêliminares, deve contêr
os elementos necessários e suficientes, com nivef de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB 18 de Junho de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

@
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